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FAZENDA NACIONAL

•

RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO - CONTAGEM DO
PRAZO DE DECADÊNCIA,- INTELIGÊNCIA DO ART. 168 DO CTN - O
prazo para pleitear li rC'sliluiç<io ou compensaç<io de Irihulos pagos
indevidamenlC' é sC'mpre de 5 (Cinco) anos, dislinguindo-se o início de sua
conlagem em raz<ioda forma em que se exlerioriza o indébito. Se o índébilo
exsurge da inicialivllul1ilatcral do sujeilo passivo, calcado em silUaç<io
fática não tiligiosa, li praw para pleitear a resliluição ou a compel1saçlio
tem início a pari ir da da{(l £I,) pagamento que se considera indevido (exlinção
do crédilo tributário). Te){/avia, se ° indébilo se exterioriza no contexlo de
so/açào jurídica conflituosa, o prazo para desconsliluir a indevida incidência
só pode ter início com a decisão d~finitiva da controvérsia .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

J ACORDAM os mcmhros da I" câmara I 3" turma ordinária da primcira
SEÇÃO DE JU GAMENTO, 1'0 'nidade de votos, DAR provimento ao recurso, para
devolver os aut6s à unid de rigem ( RF) para exame do mérito,

.DA S!LVA - Presidente

0ot~
ERle CASTRO E SILVA - Relator

Participaram do presente .iulgamento, os Conselheiros Aloysio Jose Pereínio
da Silva, Mári Sérgio Fernandes Barroso, Gervásio Nieolau Recktenvald, Eric Moraes dl'
Castro e Silva, Hugo Correia Sotero c Marcos Shigueo Takata,

I
Jocumer:to de 38 pág!ra(s] confirma I) d!gila!r'lwlte, Pene ser cOf1suitado no endereço f1ltP5.!!c8v,receitaJazend3,gO'f,brieC;\C!Q\~bJ;co.ibgiruJ3-px pejo
código de icca1iz;,ção FPC8.rJr-HU'14 :'.5C9Y, C\m$ulte i3 página dé autenticação no fina! oeste dQCL;;nento, I
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Relatório
,
! .

Trata.si de Recurso Voluntário contra o acórdão que indeferiu Pedido de Restituição
protocolado em 31/05/2@05, no valor de R$ 87.294,25, oriundo de recolhimentos feitos a título de
SIMPLES, referente ao pbríodo de apuração de 31/01/2000.

A decisko recorrida entendeu ter havido a decadência ao direito de restituição, vez que
transcorrido mais de 5 ahos da data do pagamento indevido, conforme se observa trecho do acórdão

d b. I.
vergasta o a a1XOtranscro: _ . _

RESTlTWÇAO DE INDEBITo. El([iNÇAO DO DIREITO.
I

I
O direilto de o contrihuinte p/dtcar a restituição de trihuto ou contribuição pago
indevidamente extingue-se após o transcurso do prazo de cinco anos contados da data

• do pagJmento (f/s. 68).

InconfJmado, vem o contribuintc no seu Recurso Voluntário de fls. 73/78 alegar que
o termo inicial para a cOI~tagemda decadência do pedido de restituição não foi a data do pagamento do
tributo que se pretende rdstituir, nos termos dos arts. 165, I e 168, [do Código Tributário NacionaL mas
sim a em 05/01/2005. d~ta em que foi proferida a decisão definitiva no processo administrativo nO
10830.006891/2001-88, Jo qual a contribuinte restou excluída do SIMPLES.

Nesse sbntido, aduz a Recorrente:

"A em)resa Automax somente veio a possuir a disponibilidade juridica do crédito no
momenjo em que teve seu pedido de inclusão 110 SIMPLES indeferido pelo Fisco, o
que ocorreu em 05 de janeiro de 2005.

Assim, ~a data do eji!livo pagamel1/o do trihuto, em quem 10/03/200, até 05 de janeiro
de 200J5, a empresa m/o linha fundamento para pedir restituição pois não havia
nen/nm! pagamento indevido, vez 'iue pensava e tentava se manter optante do
SiMPLES>

somenJ com o indeferimento do pedido é que a empresa observou que o pagamento
feito enj 10/03/2000, fáifeito a maior do que o devido. originando-se assim. crédito a
seu favor " (I/s. 76).

Junta jJrisprudência do então Conselho de Contribuinte e ao final pede o provimento
do para reconhecer o direito ao crédito e consequcnte homologação das compensações.

É o relalório.
!

•

Docurnento de 88 pág;n8(s} confín-;;d o digLz!mcn'Í,f:L Pork ser cOj,suhado no '"f~fJcre?QhttP:'5:í!C1VJeCf;it2J3ZCnd;:l,9CV,br/(;CAC~COjb9Íll3SíJX
pólo código dr; localização EPOfL071, \ 149],5C9Y, Corsul1:e a P-1glnt:l de ,Hitf;fluC8Çáo no !L"li'l!deste documento, 2,



SP CAMPINAS DRF
:'roce"" n° I083().00253~/,.005"1"I
Acórdão 11.° 1103-00.346

Voto

•

Conselheiro ERIC CASTRO E SILVA, Relator

O recJso satisfaz os seus requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
I

A queslão em litígio cinge-se em definir o termo inicial para o prazo decadencial dc 5
anos para propor a restit~ição do indébito. A decisão recorrida entende que o termo "a quo" tcria sido a
data do pagamento inde~ido, já o contribuinte defende que o termo inicial ocorreu na data da decisão
administrativa definitid que lhe excluiu do SIMPLES e, consequentemente, tomou indevidos os
pagamentos realizados nàquela sistemática de tributação.

Para dJfinir o termo inicial para a restituição do indébito tributário, importa distinguir
se o valor que se preten~e restituir é oriundo de situação litigiosa ou não. Se não litigiosa, de fato o
prazo para pleitear sua r~stituição se inicia da data do pagamento indevido, nos termos do mi. 165, I e
ar!. 168. I. I

Contudo, se o indébito que se pretende restituir é oriundo de conflito administrativo ou
judicial, o prazo de 5 an s se inieia da data da decisão definitiva que pôs termo ao litígio, nos telmos do
ar!. 168. III e ar!. 165. lJ abaixo transcritos:

na determinação da alíquota aplicável, /lO

elaboração ou conferência de qualquer

Art" i 5. O sujeito passil"O tem direito, independentemente de prévio protesto, ti
restitu~r;ão total ou pardal do tribu~o, s~ja qual for C! modalidade do seu pagamento.
ressalvado o disposto no .1' -10 do arllgo 162, nos seguintes casos:

i -cob~ança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face dd legislação tributária aplicáml, ou da natureza ou circunstâncias materiais do
fato ge~ador efetivamente ocorrido: "

11 I d"fi - d ...- errlo na e ? lcaçao o sUJelü) paSSIVO,
cálculo do montante do débito 011 na
documtnto relativo ao pagamento:

I!I - ,.Jjorma. anulaçclo, revogoç<io ou rescisão de decisão condenat?ria.

A,-,_J,_ O d,,,U" d, pl",,"," ,-,_,W"',"O ~"",,"'-_" ,om o d,",,,o dop'~" d, j
(dnco)i anO.I,contados:

I - nas hipótese dos incisos i t' JJ do artigo 165, da data da extinçc70 do crédito
tributál'io;

I! - nJ hipótese do inciso il! do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a
deciscIl administrativa ou pas.lar t'mjulgado a decisc70judicial que tenha reformado,

, anulado, revogado ou rescindido a decisc70condenatória.
fJOCWTI~l1tOde 88 p;jg;n~(S}C0nf;m",jo dlgitel'TI?;"", 'p0desAr consultado no "pó"",,!,, h'Ips'!icavree<>ÍCn fn<endo govbrh'CACIPCbIiG~,aSpx
pelo 8OC),go de loca!!zAy<'lo EPm:L;:; r 11.114935CtlY Lonsvte a pag,I1R de 3i:tentu ......ôçao no fl1a! düstc docunlt'lnto. J
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~l
No cas dos autos, o valor que sc prctende restituir é oriundo de recolhimen ."' a

título de SIMPLES no I ano de 2000. Posteriormente, a contribuinte foi excluída da sistemática
simplificada mediante o processo administrativo nO 10830.006891/2001-88, que se encerrou em
05/01/2005

Assim, só com o fim do litígio ocorrido em 05/01/2005, que terminou por excluir a
Recorrente do SIMPLES, é que o pagamento realizado em 2000 restou por ser tornar "indevido".
Consequentemente, só partir de 05/01/2005 surgiu a pretensão da contribuinte em reaver aqueles
\"alores. I '

Em outras palavras. o fim do litígio administrativo ocorrido em 05/01/2005 é o termo
inicial para a repetição db indébito objeto do pedido de restituição originário, não havendo, pois, que se
falar em decadência do direito da Recorrente à restituição.

•

•

Nesse sentido é a jurisprudência deste CARF, conforme aresto abaixo colacionado:
I _ _'

RESTITUlÇAO E COMPENSAÇAO DE INDEBITO - CONTAGEM DO PRAZO DE, . .
DECADENCIA - INTELIGENCIA DO ART. 168 DO CTN - O prazo para pleitear a

I
restituição ou compensação de tributos pagos indevidamente é sempre de 5 (cinco)
anos, !Jzstinguindo-se o início de sua contagem em razão da forma em que se
exterioriza o indébito. Se o indébito exsurge da iniciativa unilateral do !nlj'eitopassivo.
calcado em situação fática não litigiosa, o prazo para pleitear a restituição ou a
compebsação tem início a partir da data do pagamento que se considera indevido
(extinçho do crédito tributário). Todavia. se o indébito se exterioriza no contexto de
sOluçã?,iurídica coryflituosa. o prazo para desconstituir a indevida incidência só pode
ter iníCio com a deci.,üo d~tinitiva da contl'Ovérsia, como acontece nas soluções
jurídictts ordenadas com ~ficácia erga omnes, pela edição de resulução £lu Senado
FederJI para expurgar do sistema norma declarada inconstitucional, ou na situação
em qU1 é editada Medida I'r01'isória ou mesmo ato administrativo para reconhecer a
impertinência de exaçüo tributária anteriormente exigida .

. I _
(ACORDA0 103-23.503órgüo I" Cunselho de Contribuintes - 3a. Câmara Decisão I"
Conselho de Contribuintes / 3a. Câmara / ACÓRDÃO 103-23.503 em 26.06.2008.
Publichdu no DOU em: 03.09.2{)08. Relator: Alexandre Barbusa Jaguaribe)

Por toi:Io o' exposto, voto pelo provimento do Recurso, para devolver os autos à, ,

unidade de Origem,(DR1P para exame do mérito da compensação originária.

E comb voto.

Sala di Sessões, 10 de maio de 201 O.
I .

,
C
I

RELAífOR.

OOCUl'nento de 88 páqina(s) c::m:irrnêl, o digitalmente. Pode ser consuitCldo no endereço I1ttps:!!:::av.rece:W-Íazendo,gcli.brieGf\Grj)Jb!:cJ!!-a9'n.aspx pejo
C6rligrJ de ioca!:7.3ç8iJ EPOf.107í9 11<',<1.5C9Y. Consulte a p::lH:na de autenti::Aç:1.n n() trai d",ste documento 4
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